
 
 

 

AgInt no RECURSO EM MANDADO DE SEGURANÇA Nº 37.593 - AL 
(2012/0068490-0)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : JOSÉ CARLOS REMIGIO 
ADVOGADOS : FERNANDO ANTÔNIO BARBOSA MACIEL E OUTRO(S) - 

AL004690 
   DANILO PEREIRA ALVES E OUTRO(S) - AL010578 
AGRAVADO  : ESTADO DE ALAGOAS 
PROCURADOR : WALTER CAMPOS DE OLIVEIRA E OUTRO(S) - 

AL007724A

EMENTA

ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ORDINÁRIO EM MANDADO DE SEGURANÇA. PROCESSO ADMINISTRATIVO 
DISCIPLINAR. MAGISTRADO ESTADUAL. VIOLAÇÃO AO DEVER DE CONDUTA 
IRREPREENSÍVEL NA VIDA PÚBLICA E PARTICULAR. PENA APLICADA: 
CENSURA. PRELIMINAR DE NULIDADE DO PAD POR IRREGULARIDADE NA 
SESSÃO DE JULGAMENTO REJEITADA. PREJUÍZO NÃO COMPROVADO. PAS 
DE NULLITÉS SANS GRIEF. REGULAR OBSERVÂNCIA DAS GARANTIAS DA 
INDIVIDUALIZAÇÃO DA PENA, DA PROPORCIONALIDADE E DA 
RAZOABILIDADE. IMPOSSIBILIDADE DE REAVALIAÇÃO DAS PROVAS 
PRODUZIDAS NO PAD. MANUTENÇÃO DA PENA DE CENSURA. ARTS. 35, VIII 
E 44 DA LOMAN. AGRAVO INTERNO DO MAGISTRADO A QUE SE NEGA 
PROVIMENTO.

1.   Inicialmente, rejeita-se a preliminar de nulidade do PAD por 
irregularidade na sessão de julgamento, ao argumento de violação do art. 7o., § 
4o. da Resolução 30 do Conselho Nacional de Justiça. Em primeiro lugar, porque, 
como bem concluiu o Tribunal a quo, a parte decaiu do direito de discutir tal 
questão, já que o suposto ato lesivo foi praticado quando da instauração do PAD, 
mais precisamente em 24.05.2009, e o Mandado de Segurança foi impetrado em 
03.08.2010. Afora isso, cumpre asseverar que o impetrante, mesmo durante o 
trâmite do PAD, não demonstrou de que forma a suposta irregularidade lhe 
trouxera prejuízo. E, por certo, em tema de nulidades no Processo Civil, é dogma 
fundamental a assertiva de que não se declara a nulidade de ato se dele não 
resulta flagrante prejuízo para a parte que não lhe deu causa. Aplicável, à espécie, 
o princípio pas de nullité sans grief. 

2.   Quanto ao mérito, objetiva o impetrante a exclusão ou, 
sucessivamente, a revisão de sanção a ele aplicada no PAD. Em sua defesa, 
alega ter sido desproporcional a pena a ele aplicada, porquanto não houve 
reiteração de falta funcional. Em seu entender, para a imposição da penalidade de 
censura é necessária a reincidência na infração, o que, no caso, não teria 
ocorrido.

3.   A análise do PAD 03866-7.2009.001/TJ/AL colacionado aos 
autos não revela a existência de qualquer irregularidade. O acervo probatório 
colhido na instância administrativa  mostrou-se suficiente para comprovar a 
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existência de um consenso em torno dos fatos alegados e não contestados pelo 
ora recorrente, ou seja, que o impetrante, Juiz de Direito, tentou agredir 
fisicamente sua ex-esposa, Escrivã do Juizado Especial da Violência Doméstica e 
Familiar contra a Mulher de Maceió, no âmbito deste mesmo Juizado Especial 
para defesa das mulheres.

4.   O Pleno do Tribunal de Justiça do Estado de Alagoas, com 
base nas provas coligidas, reconheceu a prática de procedimento incorreto pelo 
impetrante (fls. 33/44), infligindo-lhe a pena de censura, nos termos dos arts. 35, 
VII e 44 a Lei Complementar 35/79 (Lei Orgânica da Magistratura Nacional) e 16 do 
Código de Ética da Magistratura.

5.   Na análise dos fatos que cercam o ato praticado pelo 
impetrante, indispensável para se inferir a razoabilidade e proporcionalidade da 
reprimenda, nota-se que ele não apenas cometeu um ato censurável, mas 
visceralmente grave. A tentativa de agressão a uma mulher, dentro do Juizado 
Especial para a defesa das mulheres, no ambiente de trabalho não só da vítima, 
mas também do próprio agressor, além de revelar um comportamento intolerável, 
mesmo que de um cidadão comum, demonstra afronta a um dos pilares da 
justiça: a dignidade da pessoa humana. Dignidade não como um adjetivo, mas 
como um substantivo inarredável, conforme artigo 35 da Lei Complementar 35/79.

6.   Do mesmo modo, não procede o argumento de que a pena 
de censura, para ser aplicada, exige a reiteração de infração disciplinar. Na 
primeira parte do art. 44 da Lei Complementar 35/79, o legislador prescreveu a 
pena para os casos de reiterada negligência no cumprimento dos deveres do 
cargo. Todavia, na segunda parte do referido dispositivo, o legislador valeu-se de 
duas palavras - procedimento incorreto - para enunciar todas as hipóteses de 
ação (ou omissão) reprováveis, inadequadas e condenáveis que, ainda que 
praticadas fora da função judicante, podem ensejar a aplicação da pena de 
censura. Inaplicável ao caso o art. 43 da LC 35/79, porquanto a pena de 
advertência deve ser aplicada nos casos de negligência no cumprimento dos 
deveres do cargo, hipótese diversa da dos autos.

7.   À vista das circunstâncias, não há falar em ilegalidade, 
abusividade ou desproporcionalidade do acórdão recorrido que, 
independentemente de punição anterior - avaliando uma das infinitas hipóteses 
que a vida oferece - puniu com censura o Magistrado que agiu de forma reprovável 
e inadequada à função judicante.

8.   Agravo Interno do Magistrado desprovido.

ACÓRDÃO 

Documento: 1576761 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 20/03/2017 Página  2 de 4



 
 

 

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da 
Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos votos e das 
notas taquigráficas a seguir, por unanimidade, negar provimento ao agravo interno, 
nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina (Presidente), 
Regina Helena Costa e Gurgel de Faria votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 
Brasília/DF, 07 de março de 2017 (Data do Julgamento).

NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

MINISTRO RELATOR
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AgInt no RECURSO EM MANDADO DE SEGURANÇA Nº 37.593 - AL 
(2012/0068490-0)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : JOSÉ CARLOS REMIGIO 
ADVOGADOS : FERNANDO ANTÔNIO BARBOSA MACIEL E OUTRO(S) - 

AL004690 
   DANILO PEREIRA ALVES E OUTRO(S) - AL010578 
AGRAVADO  : ESTADO DE ALAGOAS 
PROCURADOR : WALTER CAMPOS DE OLIVEIRA E OUTRO(S) - 

AL007724A

RELATÓRIO 

1.      Trata-se de Agravo Interno interposto contra a decisão de fls. 

369/377, que negou seguimento ao Recurso Ordinário em Mandado de Segurança 

interposto por JOSÉ CARLOS REMIGIO, mantendo incólume o acórdão proferido 

pelo Tribunal de Justiça do Estado de Alagoas, assim ementado:

ADMINISTRATIVO. MANDADO DE SEGURANÇA. 

MAGISTRADO PUNIDO ATRAVÉS DE PROCEDIMENTO 

ADMINISTRATIVO COM PENA DE CENSURA. ALEGAÇÃO DO 

IMPETRANTE DE CERCEAMENTO DE DEFESA PELA AUSÊNCIA DE 

PEDIDO DE DEGRAVAÇÃO DA SESSÃO. SUPERADA. PEDIDO DE 

EFEITO SUSPENSIVO ATÉ O JULGAMENTO FINAL DA ADIN 3992. 

INDEFERIDO. ILEGALIDADE DO PAD POR INOBSERVÂNCIA DO 

ARTIGO 7o, § 4o, DA RESOLUÇÃO 30 DO CNJ. CONFIGURAÇÃO 

DO INSTITUTO DA DECADÊNCIA E AUSÊNCIA DE PROVA 

PRÉ-CONSTITUÍDA. PENALIDADE APLICADA EM CONFORMIDADE 

COM O PRINCIPIO DA RAZOABILIDADE. SEGURANÇA DENEGADA. 

DECISÃO UNÂNIME (fls. 278).

2.   Nesta Corte Superior, a decisão que negou seguimento ao 

presente RMS foi assim ementada:

RECURSO ORDINÁRIO EM MANDADO DE SEGURANÇA. 

PROCESSO ADMINISTRATIVO DISCIPLINAR. MAGISTRADO 

ESTADUAL. VIOLAÇÃO AO DEVER DE CONDUTA IRREPREENSÍVEL 

NA VIDA PÚBLICA E PARTICULAR. PENA APLICADA: CENSURA. 

PRELIMINAR DE NULIDADE DO PAD POR IRREGULARIDADE NA 

SESSÃO DE JULGAMENTO REJEITADA. PREJUÍZO NÃO 

COMPROVADO. PAS DE NULLITÉS SANS GRIEF. REGULAR 

OBSERVÂNCIA DAS GARANTIAS DA INDIVIDUALIZAÇÃO DA PENA, 
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DA PROPORCIONALIDADE E DA RAZOABILIDADE. 

IMPOSSIBILIDADE DE REAVALIAÇÃO DAS PROVAS PRODUZIDAS 

NO PAD. MANUTENÇÃO DA PENA DE CENSURA. ARTS. 35, VIII E 

44 DA LOMAN. NEGADO SEGUIMENTO AO RECURSO ORDINÁRIO 

(fls. 369).

3.   Em suas razões recursais, o Agravante alega que: (a) não 

foi observada a exigência contida na última parte do § 4o. do art. 7o. da Resolução 

30 do CNJ, sendo nulo o PAD; (b) a penalidade foi aplicada sem observância dos 

princípios da razoabilidade e da proporcionalidade e (c) a pena de censura 

somente pode ser aplicada em havendo reiteração da conduta infratora.

4.   Requer a reconsideração da decisão ora agravada ou, caso 

assim não aconteça, que o recurso seja levado à Turma competente.

5.   É o relatório. 
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AgInt no RECURSO EM MANDADO DE SEGURANÇA Nº 37.593 - AL 
(2012/0068490-0)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : JOSÉ CARLOS REMIGIO 
ADVOGADOS : FERNANDO ANTÔNIO BARBOSA MACIEL E OUTRO(S) - 

AL004690 
   DANILO PEREIRA ALVES E OUTRO(S) - AL010578 
AGRAVADO  : ESTADO DE ALAGOAS 
PROCURADOR : WALTER CAMPOS DE OLIVEIRA E OUTRO(S) - 

AL007724A

VOTO 

ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 

ORDINÁRIO EM MANDADO DE SEGURANÇA. PROCESSO 

ADMINISTRATIVO DISCIPLINAR. MAGISTRADO ESTADUAL. 

VIOLAÇÃO AO DEVER DE CONDUTA IRREPREENSÍVEL NA VIDA 

PÚBLICA E PARTICULAR. PENA APLICADA: CENSURA. 

PRELIMINAR DE NULIDADE DO PAD POR IRREGULARIDADE NA 

SESSÃO DE JULGAMENTO REJEITADA. PREJUÍZO NÃO 

COMPROVADO. PAS DE NULLITÉS SANS GRIEF. REGULAR 

OBSERVÂNCIA DAS GARANTIAS DA INDIVIDUALIZAÇÃO DA PENA, 

DA PROPORCIONALIDADE E DA RAZOABILIDADE. 

IMPOSSIBILIDADE DE REAVALIAÇÃO DAS PROVAS PRODUZIDAS 

NO PAD. MANUTENÇÃO DA PENA DE CENSURA. ARTS. 35, VIII E 

44 DA LOMAN. AGRAVO INTERNO DO MAGISTRADO A QUE SE 

NEGA PROVIMENTO.

1.   Inicialmente, rejeita-se a preliminar de nulidade do 

PAD por irregularidade na sessão de julgamento, ao argumento de 

violação do art. 7o., § 4o. da Resolução 30 do Conselho Nacional de 

Justiça. Em primeiro lugar, porque, como bem concluiu o Tribunal a 

quo, a parte decaiu do direito de discutir tal questão, já que o suposto 

ato lesivo foi praticado quando da instauração do PAD, mais 

precisamente em 24.05.2009, e o Mandado de Segurança foi 

impetrado em 03.08.2010. Afora isso, cumpre asseverar que o 

impetrante, mesmo durante o trâmite do PAD, não demonstrou de que 

forma a suposta irregularidade lhe trouxera prejuízo. E, por certo, em 

tema de nulidades no Processo Civil, é dogma fundamental a assertiva 

de que não se declara a nulidade de ato se dele não resulta flagrante 

prejuízo para a parte que não lhe deu causa. Aplicável, à espécie, o 

princípio pas de nullité sans grief. 
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2.   Quanto ao mérito, objetiva o impetrante a exclusão ou, 

sucessivamente, a revisão de sanção a ele aplicada no PAD. Em sua 

defesa, alega ter sido desproporcional a pena a ele aplicada, 

porquanto não houve reiteração de falta funcional. Em seu entender, 

para a imposição da penalidade de censura é necessária a 

reincidência na infração, o que, no caso, não teria ocorrido.

3.   A análise do PAD 03866-7.2009.001/TJ/AL 

colacionado aos autos não revela a existência de qualquer 

irregularidade. O acervo probatório colhido na instância administrativa  

mostrou-se suficiente para comprovar a existência de um consenso em 

torno dos fatos alegados e não contestados pelo ora recorrente, ou 

seja, que o impetrante, Juiz de Direito, tentou agredir fisicamente sua 

ex-esposa, escrivã do Juizado Especial da Violência Doméstica e 

Familiar contra a Mulher de Maceió, no âmbito deste mesmo Juizado 

Especial para defesa das mulheres.

4.   O Pleno do Tribunal de Justiça do Estado de Alagoas, 

com base nas provas coligidas, reconheceu a prática de procedimento 

incorreto pelo impetrante (fls. 33/44), infligindo-lhe a pena de censura, 

nos termos dos arts. 35, VII e 44 a Lei Complementar 35/79 (Lei 

Orgânica da Magistratura Nacional) e 16 do Código de Ética da 

Magistratura.

5.   Na análise dos fatos que cercam o ato praticado pelo 

impetrante, indispensável para se inferir a razoabilidade e 

proporcionalidade da reprimenda, nota-se que ele não apenas 

cometeu um ato censurável, mas visceralmente grave. A tentativa de 

agressão a uma mulher, dentro do Juizado Especial para a defesa das 

mulheres, no ambiente de trabalho não só da vítima, mas também do 

próprio agressor, além de revelar um comportamento intolerável, 

mesmo que de um cidadão comum, demonstra afronta a um dos 

pilares da justiça: a dignidade da pessoa humana. Dignidade não 

como um adjetivo, mas como um substantivo inarredável, conforme 

artigo 35 da Lei Complementar 35/79.

6.   Do mesmo modo, não procede o argumento de que a 

pena de censura, para ser aplicada, exige a reiteração de infração 

disciplinar. Na primeira parte do art. 44 da Lei Complementar 35/79, o 

legislador prescreveu a pena para os casos de reiterada negligência 

no cumprimento dos deveres do cargo. Todavia, na segunda parte do 

referido dispositivo, o legislador valeu-se de duas palavras - 

procedimento incorreto - para enunciar todas as hipóteses de ação 
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(ou omissão) reprováveis, inadequadas e condenáveis que, ainda que 

praticadas fora da função judicante, podem ensejar a aplicação da 

pena de censura. Inaplicável ao caso o art. 43 da LC 35/79, porquanto 

a pena de advertência deve ser aplicada nos casos de negligência no 

cumprimento dos deveres do cargo, hipótese diversa da dos autos.

7.   À vista das circunstâncias, não há falar em 

ilegalidade, abusividade ou desproporcionalidade da decisão recorrida 

que, independentemente de punição anterior - avaliando uma das 

infinitas hipóteses que a vida oferece - puniu com censura o 

Magistrado que agiu de forma reprovável e inadequada à função 

judicante.

8.   Agravo Interno do Magistrado desprovido.

1.   A despeito das bem lançadas alegações da Agravante, 

razão não lhe assiste.

2.   Conforme anteriormente afirmado, rejeita-se a preliminar de 

nulidade do PAD por irregularidade na sessão de julgamento, ao argumento de 

violação do art. 7o., § 4o. da Resolução 30 do Conselho Nacional de Justiça.

3.   Primeiro, porque, como bem concluiu o Tribunal a quo, a 

parte decaiu do direito de discutir tal questão, já que o suposto ato lesivo foi 

praticado quando da instauração do PAD, mais precisamente em 24.05.2009, e o 

Mandado de Segurança foi impetrado em 03.08.2010.

4.   Afora isso, cumpre asseverar que o impetrante, mesmo 

durante o trâmite do PAD, não demonstrou de que forma a suposta irregularidade 

lhe trouxera prejuízo. E, por certo, em tema de nulidades no Processo Civil, é 

dogma fundamental a assertiva de que não se declara a nulidade de ato se dele 

não resulta flagrante prejuízo para a parte que não lhe deu causa. Aplicável, à 

espécie, o princípio pas de nullité sans grief. Vejam-se:

MANDADO DE SEGURANÇA. SERVIDOR PÚBLICO 

FEDERAL. PROCESSO ADMINISTRATIVO DISCIPLINAR. 

SUSPENSÃO POR 30 DIAS. CONVERSÃO EM MULTA. 

ILEGALIDADES NO PROCESSO ADMINISTRATIVO DISCIPLINAR. 

NÃO COMPROVAÇÃO. INQUIRIÇÃO DE TESTEMUNHA SEM A 
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PRESENÇA DO PROCESSADO. REINQUIRIÇÃO DE TESTEMUNHA. 

DESPACHO DE INDICIAÇÃO SUBSCRITO PELA PRESIDENTE DA 

COMISSÃO PROCESSANTE. CERCEAMENTO DE DEFESA NÃO 

CONFIGURADO. ORDEM DENEGADA.

I - Apenas se proclama a nulidade de um ato processual 

quando houver efetiva demonstração de prejuízo à defesa, o que não 

ocorreu na hipótese dos autos, sendo aplicável o princípio do pas de 

nullité sans grief.

II - Intimado o processado para comparecer ao depoimento 

de testemunha e não o tendo feito, tampouco tendo justificado 

antecipadamente o motivo do não comparecimento ou requerido 

adiamento, não tem o direito de reclamar nova inquirição.

(...).

V - Ordem denegada (MS 15.111/DF, Rel. Min. GILSON DIPP, 

DJe 16.12.2010).

² ² ²

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AUSÊNCIA DE 

VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC. LITISCONSORTE NECESSÁRIO. 

AUSÊNCIA DE CITAÇÃO. COMPARECIMENTO ESPONTÂNEO. 

AUSÊNCIA DE PREJUÍZO. CUMPRIMENTO DA FINALIDADE DO 

ATO. INSTRUMENTALIDADE DAS FORMAS. PAS DE NULLITÉS 

SANS GRIEF.

1.   O comparecimento espontâneo do litisconsorte 

passivo necessário, como ocorreu na hipótese sob exame, supre a 

ausência de citação, conforme o disposto no art. 214, § 1o, do CPC, 

sendo certo que o princípio da instrumentalidade das formas visa ao 

aproveitamento do ato processual, cujo defeito formal não impeça que 

seja atingida a sua finalidade.

2.   Tendo o acórdão recorrido consignado que o Estado 

de Roraima compareceu espontaneamente ao processo, não há 

demonstração de prejuízo advindo da irregularidade formal, motivo 

pelo qual a nulidade não deve ser decretada. Aplica-se, também, o 

princípio segundo o qual não há nulidade sem prejuízo.

3.   Agravo regimental improvido (AgRg nos EDcl no 

REsp. 1.127.896/RR, Rel. Min. HUMBERTO MARTINS, DJe 

25.11.2011).

² ² ²

ADMINISTRATIVO. PROCESSO DISCIPLINAR PARA PERDA 

DO CARGO. MAGISTRADO. DEFESA PREAMBULAR. 
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INVIABILIDADE DE PRODUÇÃO DE PROVA TESTEMUNHAL NESSA 

FASE. CERCEAMENTO DE DEFESA. NÃO OCORRÊNCIA.

(...).

3.   O reconhecimento de nulidade processual exige a 

comprovação de prejuízo à defesa, o que, no presente caso, após 

detida análise dos debates, não ocorreu. Incidência do princípio pas 

de nullité sans grief.

(...).

5.   Recurso ordinário improvido (RMS 20.030/PB, Rel. 

Min. JORGE MUSSI, DJe 06.12.2010).

5.   De mais a mais, eventual irregularidade formal existente no 

Processo Administrativo convalida-se pelo pronunciamento judicial que confirma 

materialmente o ato de demissão do Servidor, após amplo contraditório e dilação 

probatória – como na hipótese, em que as provas testemunhal e pericial 

requeridas pelo servidor foram produzidas em juízo –, com o exame de todas 

imputações feitas ao indiciado (REsp. 771.402/RS, Rel. Min. LAURITA VAZ, DJe 

17.12.2010).

6.   Quanto ao mérito, objetiva o impetrante a exclusão ou, 

sucessivamente, a revisão de sanção a ele aplicada no PAD. Em sua defesa, 

alega ter sido desproporcional a pena a ele aplicada, porquanto não houve 

reiteração de falta funcional. Em seu entender, para a imposição da penalidade de 

censura é necessária a reincidência na infração, o que, no caso, não teria 

ocorrido.

7.   A análise do PAD 03866-7.2009.001/TJ/AL colacionado aos 

autos não revela a existência de qualquer irregularidade. O acervo probatório 

colhido na instância administrativa  mostrou-se suficiente para comprovar a 

existência de um consenso em torno dos fatos alegados e não contestados pelo 

ora recorrente, ou seja, que o impetrante, Juiz de Direito, tentou agredir 

fisicamente sua ex-esposa, escrivã do Juizado Especial da Violência Doméstica e 

Familiar contra a Mulher de Maceió, no âmbito deste mesmo Juizado Especial 

para defesa das mulheres.
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8.   O Pleno do Tribunal de Justiça do Estado de Alagoas, com 

base nas provas coligidas, reconheceu a prática de procedimento incorreto pelo 

impetrante (fls. 33/44), infligindo-lhe a pena de censura, nos termos dos arts. 35, 

VII e 44 a Lei Complementar 35/79 (Lei Orgânica da Magistratura Nacional) e 16 do 

Código de Ética da Magistratura, abaixo transcritos:

Art. 35 - São deveres do Magistrado:

(...).

VII - manter conduta irrepreensível na vida pública e 

particular.

(...).

Art. 44 - A pena de censura será aplicada reservadamente, 

por escrito, no caso de reiterada negligência no cumprimento dos 

deveres do cargo, ou no de procedimento incorreto, se a infração não 

justificar punição mais grave.

² ² ²

Art. 16 - O magistrado deve comportar-se na vida privada de 

modo a dignificar a função, cônscio de que o exercício da atividade 

jurisdicional impõe restrições e exigências pessoais distintas das 

acometidas aos cidadãos em geral.

9.   Na análise dos fatos que cercam o ato praticado pelo 

impetrante, indispensável para se inferir a razoabilidade e proporcionalidade da 

reprimenda, nota-se que ele não apenas cometeu um ato censurável, mas 

visceralmente grave. A tentativa de agressão a uma mulher, dentro do Juizado 

Especial para a defesa das mulheres, no ambiente de trabalho não só da vítima, 

mas também do próprio agressor, além de revelar um comportamento intolerável, 

mesmo que de um cidadão comum, demonstra afronta a um dos pilares da 

justiça: a dignidade da pessoa humana. Dignidade não como um adjetivo, mas 

como um substantivo inarredável, conforme artigo 35 da Lei Complementar 35/79.

10.  Como bem concluiu o Tribunal a quo, tal conduta também 

ofende o próprio Judiciário, porque estar no exercício da magistratura exige 

decência, decoro. Não existe Juiz mais ou menos digno, ou sem dignidade. São 

elementos inseparáveis, garantias da cidadania, dever do Magistrado e direito do 
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cidadão.

11.  Nos dizeres de Piero Calamandrei, como poderá dormir 

tranqüilamente o Juiz que sabe possuir, num alambique secreto, aquele tóxico 

sutil que se chama injustiça e do qual uma ligeira fuga pode bastar, não só para 

tirar a vida mas, o que é mais horrível, para dar a uma vida inteira indelével sabor 

amargo, que doçura alguma jamais poderá consolar?

12.  Espera-se do Juiz um equilíbrio, uma compostura, um senso 

de ética e moral, porque, com o poder que lhe é atribuído, aumentam-se as 

expectativas de que responderá legal e moralmente pela vida, pelo bem-estar e 

pela defesa de alguém. Do Magistrado se espera uma conduta ilibada, pura, sem 

manchas.

13.  Como bem enunciou o ilustre Ministro LUIZ FUX, em artigo 

intitulado Nós, os Juízes, publicado no jornal FOLHA DE SÃO PAULO, edição do 

dia 03.03.2010, Caderno Opinião, os Juízes, na tarefa árdua de julgar as agruras 

da vida humana, suas misérias e aberrações, devem ser olímpicos na postura, na 

técnica, na independência e na sensibilidade, além da enciclopédica formação 

cultural que se lhes exige. E prossegue, com eloqüência:

São altos e raros os predicados que o povo espera de seus 

Juízes: nobreza de caráter, elevação moral, imparcialidade insuspeita, 

tudo envolto na mais variada e profunda cultura. Os juízes têm amor à 

justiça: enfrentam diuturnamente com a espada da deusa Têmis o 

conflito entre a lei e o justo, tratam os opulentos com altivez e os 

indigentes com caridade.

Nesse mister, assemelhado às atividades sacras, cumpre ao 

juiz substituir o falso pelo verdadeiro, combater o farisaísmo, 

desmascarar a impostura, proteger os que padecem e reclamar a 

herança dos deserdados pela pátria.

O símbolo da justiça plena, ajustada a esses nobres 

magistrados brasileiros, é a vinheta com que o editor Paolo Barile 

homenageou Piero Calamandrei na sua obra Eles, os Juízes, Vistos 

por um Advogado. A vinheta era composta de uma balança com dois 

pratos, como todo equipamento semelhante. Num deles havia um 
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volumoso código; noutro, uma rosa; ela, a balança, pendia mais para o 

prato em que se debruçava a flor, numa demonstração inequívoca de 

que, diante da injustiça da lei, hão de prevalecer a beleza, a caridade 

e a poesia humanas.

14.  Tal o contexto, evidencia-se que a cominação da pena 

pautou-se em critérios de razoabilidade e proporcionalidade, lastreados na 

gravidade dos atos praticados pelo recorrente, devidamente contemplados na 

motivação exarada pelo Tribunal de origem e pela autoridade administrativa.

15.  Do mesmo modo, não procede o argumento de que a pena de 

censura, para ser aplicada, exige a reiteração de infração disciplinar. Na primeira 

parte do art. 44 da Lei Complementar 35/79, o legislador prescreveu a pena para 

os casos de reiterada negligência no cumprimento dos deveres do cargo. Todavia, 

na segunda parte do referido dispositivo, o legislador valeu-se de duas palavras - 

procedimento incorreto - para enunciar todas as hipóteses de ação (ou omissão) 

reprováveis, inadequadas e condenáveis que, ainda que praticadas fora da função 

judicante, podem ensejar a aplicação da pena de censura.

16.  Inaplicável ao caso o art. 43 da LC 35/79, porquanto a pena de 

advertência deve ser aplicada nos casos de negligência no cumprimento dos 

deveres do cargo, hipótese diversa da dos autos.

17.  À vista das circunstâncias, não há falar em ilegalidade, 

abusividade ou desproporcionalidade da decisão recorrida que, 

independentemente de punição anterior - avaliando uma das infinitas as hipóteses 

que a vida oferece - puniu com censura o Magistrado que agiu de forma reprovável 

e inadequada à função judicante.

18.  Ante o exposto, nega-se provimento ao Agravo Interno. É 

como voto.
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